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1 INTRODUÇÃO
Nos séculos XVII e XVIII, enrraizam-se ideias no pensamento moderno europeu que fundam uma nova cosmovisão distida do dos Antigos, abalizada na concepção mecanicista da Natureza, em uma antropologia da autoconsciência e liberdade, na compreensão do tempo linear e ascendente – a qual concederá a base para a ideia de progresso gestada no século XIX-, fenômenos que ocorrem à luz de um processo secularizador
. 
As metamorfoses do ideiário humano chegam ao campo do direito penal e provocam um giro discursivo que pode ser rememorado como o declínio do ‘paradigma inquisitorial’ e a ascensão do ‘paradigma garantista’
. Brotam pensadores que vociferam contra o direito penal do autor, típico do ‘paradigma inquisitorial’ - sendo a voz de Cesare Beccaria
 a mais pulsante - e entendem o direito penal como um instrumento de proteção do cidadão frente a um Estado tendente a abusos. 
Em decorrência, o direito penal passa a ser entendido como um mecanismo capaz de impor limites às práticas do poder punitivo arbitrário e persecutório mediante a racionalização: a) dos métodos de descobrimento/produção da verdade; b) das penas por meio da busca por proporcionalidade entre o delito e a punição; c) do conceito de crime como conduta defesa em prévia definição legal. Nessa senda, as teses contratualistas políticas servem de alicerce para a edificação do direito penal moderno, delas ele retira seus fundamentos e pressupostos, bem como suas limitações discursivas.
Parte-se da concepção que para se alcançar um direito penal que não seja narcisista quanto à sua história, muito menos cego quanto às suas origens e brutalidades, é necessário ir além das narrativas rasas e glorificantes; para tanto, visa-se a identificar as ideias sem as quais a compreensão moderna de saber jurídico-penal não seria possível - ou seja, os pressupostos que alicerçam esse saber -, pelo prisma investigativo da história das ideias porque se entende que o direito penal está incluído em certa anatomia política mais alargada que dele necessita; que a ele justifica, legitima e condiciona. Assim, partindo da concepção de um o direito penal como um campo partícipe da história das ideias do homem moderno, busca-se entender a genética constitutiva do ius puniendi moderno.
2 MATERIAIS E MÉTODOS
Haja vista os objetivos da pesquisa, os procedimentos metodológicos subdividem-se em duas etapas. Na primeira, mediante o método de abordagem analítico, empregando como técnica a pesquisa bibliográfica, buscou-se a leitura e a compilação, mediante fichamentos, das fontes bibliográficas pertinentes ao tema. A posteriori, referente à segunda etapa ainda em prosseguimento, visa-se à interpretação e à ressignificação a fim de pensar a constituição do pensamento moderno e das categorias que são fundamentais ao discurso jurídico-penal contemporâneo, precedida por uma apreciação dos elementos de convicção trazidos pela literatura teórica e pela compilação dos textos.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
As ideias políticas modernas foram ao encontro de um direito penal como aparelho de limitação das práticas punitivas ao mesmo tempo em que alojaram a legitimação do ius puniendi estatal, instaurando, assim, certo jogo de forças entre a contenção e legitimação do poder. No mesmo sentido, as teses contratualistas - a genética do direito moderno -, comportaram escrachada antinomia entre um direito penal com fins garantistas, de um lado, e, no lado oposto, um direito penal visando à prevenção (bem comum, defesa social, etc.) com a criação da figura do inimigo a ser combatido, desde Hobbes, passando por Locke e Rousseau e chegando a Beccaria. 
As teses contratualistas recaem sempre no delineamento de um ser que, por ter rompido com as regras do contrato social, deveria ser expurgado do convívio social. Em seu seio, são nítidas as continuidades do ‘paradigma inquisitório’ na medida em que elas invariavelmente demonizam uma espécie de homem e autorizam que a ele seja aplicado o ius puniendi irrestrito e arbitrário. Pode-se dizer, conforme o caminho trilhado por Salo de Carvalho
, que “O enunciado dos pensadores da ilustração revela aquilo que foi denominado ‘germens antiliberais do pensamento iluminista’, raízes que sustentam o discurso clássico e que devem ser cortadas para que se possa revisitar sua matriz de vanguarda.”. Certo é que o baluarte da superação da barbárie, supostamente atingido mediante um contínuo processo civilizador e de supremacia da Razão Instrumental, não significou nem a aniquilação das práticas grosseiramente bárbaras no campo da punição.
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